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A contribuição luterana ao empenho ecumênico por sustentabilidade

----------------------------------------------------------------------------------------
  P. Dr. Gottfried Brakemeier

Estimadas senhoras e senhores!

Permito-me iniciar com uma rápida lembrança histórica. Em 1972 o Clube de Roma lançou um estudo intitulado “Os limites do crescimento”. Por ele, um grupo de pessoas ilustres denunciou o paradigma desenvolvimentista da atualidade como responsável por futuras catástrofes ecológicas de grandes proporções. Do alerta nasceu o conceito do “desenvolvimento sustentável”. Ele ocupou amplo espaço na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que teve lugar em 1992 na cidade do Rio de Janeiro. Desde então o assunto está em pauta. Houve várias iniciativas. Entre elas o tratado de Kyoto de 1997 sobre a redução da emissão de óxido de carbono e seu lançamento na atmosfera, bem como a mais recente “Cúpula da Terra” em Copenhagen, no ano de 2009. Haverá salvação para o clima do planeta e o meio ambiente agonizante?  

A julgar pelos progressos assustadoramente modestos em direção a um mundo sustentável, a resposta tende a ser negativa. Interesses nacionais, eleitoreiros, econômicos e outros bloqueiam a ação conjunta e empurram a responsabilidade pela inércia aos vizinhos. Tanto mais louvável é a iniciativa da “Associação de Dirigentes Cristãos de Empresas” (ADCE) e do “Grupo de Empreendedores Evangélico-Luteranos de Porto Alegre” (GEELPA) de promover um Fórum sobre essa tão delicada matéria. É sinal de louvável coragem. Descubro a motivação última na consciência cristã que não se conforma com as ameaças à maravilhosa criação de Deus, o “Jardim de Éden”, a habitação do ser humano.  Agradeço pelo convite de contribuir com algumas idéias para o diálogo, esperando que o Fórum consiga intensificar os esforços por enfrentar um desafio literalmente vital. Saúdo os e as participantes, desejando-lhes o amparo e a paz que vem do alto.
Participo deste Fórum como pastor da “Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil.” A existência dessa igreja no País remonta aos inícios da imigração alemã no século 19 quando a jovem monarquia brasileira necessitava de mão de obra e de gente para ocupar o vasto território nacional. Uma expressiva parcela desses imigrantes seguia o “rito luterano” como se dizia. Tiveram assegurada a tolerância num império em que o catolicismo era a religião oficial. A política da época é responsável pela concentração das comunidades luteranas nos estados Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Espírito Santo. Entrementes a Igreja Evangélica de Confissão Luterana cresceu e se espalhou por todo o Brasil. 

O luteranismo não se entende como Igreja nova. É Igreja de Jesus Cristo que passou, isto sim, por profunda reforma no século 16, protagonizada pelo monge agostiniano Martim Lutero. Ele pretendia a renovação da igreja, não o cisma. Várias circunstâncias frustraram o objetivo. Hoje igrejas luteranas têm presença em todos os continentes do planeta. Elas se encontram unidas na “Federação Luterana Mundial”, com sede administrativa em Genebra, Suíça, entidade esta da qual eu tive a honra de ser presidente por uma gestão de sete anos. De acordo com a sua autocompreensão, igreja luterana é essencialmente igreja ecumênica. Ela busca a fraternidade eclesial. Bonito exemplo disso é a Declaração Conjunta Católico-Romana/Evangélico-Luterana sobre a Doutrina da Justificação, assinada no ano de 1999 pelo representante do Pontifício Conselho para a Unidade dos Cristãos da Cúria Romana e a Presidência da Federação Luterana Mundial. Esse acordo sobre um dos assuntos mais polêmicos na época da Reforma mostra que não somente convergência, como até mesmo consenso é possível. O que nos une é mais forte do que aquilo que ainda nos separa. Evidentemente permanecem diferenças entre as Igrejas a exemplo da estrutura hierárquica da Igreja Católica, não acompanhada pelos luteranos. E, no entanto, o esforço ecumênico aproximou as igrejas, facultando comunhão ou então ao menos cooperação. 

E essa se torna a cada dia mais importante. O tema com o qual este Fórum se ocupa é um dos eminentes exemplos dessa verdade. O empenho por sustentabilidade da vida se reveste da mais alta urgência. A situação é deveras paradoxal. Enquanto os ambientalistas exigem a redução do consumo para poupar os recursos naturais, os economistas o estimulam a fim de gerar mais empregos e impostos. Que fazer? Certamente devemos consumir de modo diferente, algo a ser ainda especificado e concretizado. De acordo com um relatório das Nações Unidas “sustentável é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir as próprias necessidades”. Se assim é o mundo se encontra em situação absolutamente insustentável. A sociedade global gasta os recursos de amanhã a exemplo de petróleo, minérios, florestas. Ela depreda a natureza, produz poluição irreversível (Fukushima!), provoca irrecuperáveis estragos na biosfera, correndo o risco de legar à posteridade um planeta inóspito e inabitável. 
Insustentabilidade, aliás, é juízo que se aplica não só à ecologia. É igualmente pertinente à economia. Ainda falta um modelo econômico capaz de assegurar vida condigna a todos os membros da comunidade humana. O livre mercado até o momento não cumpriu a promessa. Pelo contrário, agravou a desigualdade social, garantindo lucros exorbitantes ao capital em flagrante prejuízo do trabalho. De um modo geral deve-se constatar que a crise ecológica têm causas predominantemente econômicas. A maximização dos lucros costuma ter prioridade por sobre o cuidado ambiental. Sempre de novo o imediatismo, a ganância, os interesses privados prevalecem por sobre a sustentabilidade, uma atitude completamente irracional. Confirma-se a constatação de Albert Einstein de acordo com a qual existem duas coisas infinitas, a saber, o universo e a estupidez humana, sendo que no caso do universo não temos certeza absoluta. 

Todas as evidências, pois, condenam um modelo desenvolvimentista que se orienta tão somente em critérios quantitativos. É claro que o aumento populacional exige maiores volumes de produção. E, no entanto, os índices do PIB por si só são insuficientes para definir o grau de desenvolvimento de um país. Devem inserir-se em horizontes mais largos, respeitando a integridade do meio ambiente, o nível educacional da população, bem como condições de infra-estrutura nas áreas da saúde, do transporte e da segurança. Portanto, ao aspecto quantitativo deve associar-se o qualitativo. Propostas nesse sentido já existem. Menciono o „Index of Sustainable Economic Welfare“ (ISEW) e o „Genuine Progress Inidicator“ (GPI). A todos eles é comum que medem crescimento não apenas em categorias econômicas. Acrescentam outros elementos imprescindíveis quando se pretende “sustentabilidade” e qualidade de vida.  
A crise ecológica é um fenômeno global. Já não se pode privatizá-la nem confiná-la aos territórios nacionais. O efeito estufa desconhece fronteiras geográficas, assim como a devastação das florestas tropicais tem consequências planetárias. Usando outra terminologia poder-se-ia dizer que a problemática de assegurar sustentabilidade à casa em que vivemos é de natureza ecumênica. Isto no sentido elementar da palavra. Pois “ecumene” significa originalmente “terra habitada”, Somente mais tarde o termo “ecumenismo” iria tornar-se designação para o esforço por restabelecer a unidade dos cristãos. Daí porque há quem distinga entre o ecumenismo eclesiástico, propriamente cristão, e o “macro-ecumenismo” extensivo a pessoas de outros credos. Sem adentrar essa discussão, que não deixa de ser polêmica, vale lembrar o sentido abrangente do termo. As crises globais têm natureza ecumênica por excelência. Exigem por esta razão também de uma resposta ecumênica, ou seja, uma reação conjunta que já não distingue entre os credos. Todas as religiões são instadas a se unir em torno da preservação do meio ambiente, inclusive os ateus. A meta da sustentabilidade não tolera atributos confessionais e culturais nem o fracionamento das energias. Necessitamos de um empenho macro-ecumênico, irrestrito, global. Quem se excluir torna-se co-responsável por um processo de autodestruição. 

Resulta daí que o cuidado ambiental deve inevitavelmente constar na agenda do diálogo inter-religioso. Nesse tocante estamos ainda nos inícios. As ameaças à natureza se somam aos argumentos em favor da necessidade de uma ética planetária. A humanidade necessita buscar um consenso em torno de um código ético mínimo que lhe permita a sobrevida. Usando uma expressão do teólogo católico Marcelo Barros, importa investir num “ecumenismo de dimensões universais”, ou seja, num mutirão global, alicerçado em princípios comuns e empenhado em proteger o planeta azul contra a agressão de seus predadores. A humanidade se encontra em situação de solidariedade fatal, sem possibilidade de evasão e de opções particulares. 

Tal meta ambiciosa requer nada menos do que uma transformação de mentalidade. Esta se caracteriza por uma nova maneira de conceituar a natureza. Destaco o seguinte:
1. Quando os primeiros colonos aportaram no Brasil, viram a sua tarefa em “desbravar” a terra. A natureza era sentida como hostil ao ser humano, e de fato o era. Sob riscos e perigos os antepassados arrancavam-lhe o sustento. Hoje a natureza de agressora passou a ser a agredida. Merece proteção. Já não é rival do ser humano. Deve ser vista como parceira, no que, aliás, a sociedade tecnológica muito tem a aprender dos povos indígenas.

2. Conforme a Bíblia, o ser humano é a coroa da criação. E, todavia, permanece inserido nela. Nos últimos séculos o ser humano se emancipou da natureza, portando-se como dono da mesma e julgando que o domínio lhe garantisse liberdade desenfreada. Os recentes terremotos, os “tsunamis”, os incêndios florestais e outros infortúnios, voltaram a conscientizá-lo da dependência da casa em que vive. Cabe-lhe, pois, a modéstia, a gratidão e a reverência frente ao que a natureza lhe oferece.

3. Conseqüentemente importa reaprender que o mandato bíblico de dominar a terra seria mal entendido como permissão para agir como tanque de guerra num parque de flores. Dominar significa cultivar e guardar a terra e cuidar para que ela possa fornecer as condições de vida também às gerações futuras. Em perspectiva cristã a natureza é obra de Deus entregue ao ser humano para ser administrada com responsabilidade. 

O imperativo de cuidar do meio ambiente se fundamenta nas terríveis consequências que resultam de seu desrespeito. Trata-se de evitar futuras catástrofes. Geralmente, porém, não se acredita no castigo da natureza. Parte-se da hipótese que seja possível adiar o pagamento da conta ecológica e transferi-la a outros sujeitos. Ora, as evidências desmentem tal suposição e a desmascaram como trágico engano. Em perspectiva cristã não há motivo para trabalhar com ameaças. Há outro argumento. De acordo com a Bíblia as maravilhas da natureza dão testemunho da sabedoria do Deus criador. Devem ser reverenciadas nessa qualidade. A terra é de Deus, e tudo o que nela se contém. Assim o lemos no salmo 24. Por meio dela Deus mesmo se manifesta (Rm 1.20). Logo ela não se presta a funcionar como mero material à disposição do ser humano, sem valor e sem dono. É a razão porque o teólogo luterano Haroldo Reimer fala da necessidade de uma “espiritualidade ecológica”. Não se pode excluir a criação da relação do ser humano com Deus. Tal mentalidade, caso venha espalhar-se amplamente, poderá evidenciar-se como poderosa promotora de sustentabilidade. 

Também as igrejas demoraram em acordar para o problema, aliás, em sintonia com a sociedade em seu todo. Evidentemente, a criação de Deus sempre mereceu a atenção da teologia. Mas a urgência surpreendeu também as igrejas. Há meio século atrás o meio ambiente ainda não era motivo de preocupação. Entrementes a situação mudou, e ela exige providências. Uma das iniciativas mais importantes foi o “Processo Conciliar de Mútuo Compromisso para a Justiça, a Paz e a Integridade da Criação”, desencadeado pelo Conselho Mundial de Igrejas no ano de 1983. Pretendia sensibilizar para as principais ameaças que oneram o futuro da humanidade. Injustiça, violência e desintegração da criação se assemelham a verdadeiras bombas relógio a serem desarmadas a tempo para evitar catástrofes sem precedentes. É digno de registro que se trata de uma iniciativa ecumênica. Também a igreja católica, embora esteja participando de só uma comissão do Conselho Mundial de Igrejas sem estar filiado a ele oficialmente, acolheu o tema. Trata-se de um instrutivo exemplo de ecumenismo prático. Este exige não tanto o consenso doutrinal, mas muito mais o pacto, a resolução de cooperar, o compromisso. E foi o que se viu. 

A semente caiu em chão fértil a exemplo daquele do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs no Brasil (CONIC). Neste Conselho, sim, a Igreja Católica participa integralmente. É bem verdade que na América Latina, os órgãos ecumênicos durante muito tempo, deram prioridade ao tema da justiça. O problema da pobreza, da desigualdade social, da exploração e com ele o dos direitos humanos e da paz social cativava o interesse bem mais do que o da ecologia. Creio poder afirmar, porém, que em tempos recentes a ecologia recuperou espaço. São numerosas as programações das igrejas sobre exatamente este assunto. 

Não me é possível listar neste contexto as promoções de cada uma das igrejas nem mesmo aquelas realizadas em conjunto. É relativamente fácil construir a convergência ecumênica em cima do tema da ecologia. Não houve em passado e presente reais conflitos nesse tocante, fazendo com que haja expressivo consenso nessa matéria. Estamos nos debruçando com renovada paixão sobre uma “teologia da criação”. Isso não apaga o perfil próprio de cada uma das igrejas o que, aliás, jamais tem sido o objetivo do movimento ecumênico. Não se trata de uniformizar, e, sim, de compatibilizar o diferente, capacitando-o para viver em comunhão e cooperar na solução dos problemas cruciais da sociedade humana. No credo apostólico confessamos crer na “comunhão dos santos”. Vale lembrar que comunhão é possível somente onde existem diferenças. E, no entanto, trata-se de diferenças que já não atrapalham nem dividem, e, sim, que se complementam mutuamente. Também para a igreja católica o compromisso ecumênico é inalienável. João Paulo II, em seu escrito “Ut unum sint” foi enfático nesse tocante, sendo seguido nessa mesma linha pelo atual papa Bento XVI. Embora permaneçam divergências, estamos construindo convergências e comunhão. E podemos celebrar significativos avanços nessa empreitada, graças a Deus. 

E qual poderia ser a contribuição especificamente luterana ao empenho por um mundo sustentável? Igreja luterana desconhece um magistério infalível da igreja. Por isto também não fala em “doutrina social”. Mas ela se sabe comprometida com a “ética social” que decorre do evangelho. Ética social luterana é o esforço conjunto das igrejas luteranas por articular as implicações sociais do evangelho, respectivamente do duplo mandamento do amor para o mundo contemporâneo. Para tanto é fundamental o testemunho da Sagrada Escritura. Trata-se nisto de uma importante contribuição do luteranismo, a saber, em fazer valer a voz da Bíblia. Os textos bíblicos têm muito a dizer com relação à sustentabilidade, muito embora desconheçam o vocábulo. 
Ademais, teologia luterana vai lembrar que a solução de problemas sociais exige o bom senso, o juízo racional, a percepção para o conveniente, a responsabilidade para o bom êxito. Vai lembrar por isto, entre outras, que planejamento familiar se transformou numa exigência ecológica. O espaço de vida do ser humano é restrito. Não permite ilimitada explosão demográfica. Finalmente, o luteranismo vai decididamente opor-se à resignação e ao pânico que se espalha no mundo globalizado. Atribui-se a Lutero uma palavra extremamente significativa. Teria dito o reformador: “Se eu soubesse que amanhã o mundo vai terminar ainda hoje eu plantaria minha macieira.” Então, vamos plantar macieiras, melhor espécies nativas das nossas bandas, como sinal de resistência ao desânimo e como meio de sanar o meio ambiente. Isto de modo ecumênico, primeiramente entre nós cristãos e depois também com outros aliados, a exemplo das ONGS que igualmente se engajam em favor da natureza. Rogamos que Deus abençoe o nosso esforço. 
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